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VOTO EM SEPARADO

PROJETO DE LEI Nº 483, DE 2012



De autoria do Tribunal de Justiça, o Projeto de lei nº 112, de 2013, “Altera a lei nº11.608, de 2003, que “dispõe sobre a taxa Judiciária incidente sobre os serviços públicos de natureza forense.



Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 26º a 30º sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Para análise dos aspectos definidos no artigo 31, § 1º do Regimento Interno, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tendo sido aprovado.



Em que pese à manifestação do Relator designado pela Comissão de Constituição e Justiça, favorável ao projeto, vemo-nos compelidos a discordar do parecer.


             O projeto de lei n.º 112, de 2013 prevê a cobrança dos usuários da Justiça para a obtenção das informações cadastrais do sistema SERASAJUD, cujos custos serão fixados periodicamente pelo Conselho Superior da Magistratura.


           Prevê ainda, o aumento das custas judiciais, passando de 2% (dois por cento) para 4% (quatro por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 511 do Código de Processo Civil, como preparo da apelação e do recurso adesivo, ou, nos processos de competência originária do Tribunal, como preparo dos embargos infringentes;”(NR)


          Importante frisar que o aumento do valor das custas judiciais somado à cobrança de serviços de obtenção de certidões, é mais um custo a ser arcado para os que se socorrem do Judiciário, e implica em dificuldades para o acesso à justiça, mesmo que se argumente que a isenção das custas poderá ser requerida para os que não podem arcar com esses custos, é notório que nem todos os cidadãos se enquadram nos critérios legais para isenção de custas, o que não significa que podem arcar com essas despesas. 


       Na prática, a elevação desses custos, pode gerar empecilhos ao acesso á justiça, onerando o orçamento das pessoas que buscam solução para seus litígios na Justiça.

Parecer: Diante do exposto e face ao aspecto de que, com a aprovação do Projeto de lei n.º 112 de 2013 haverá oneração nos custos arcados pelos cidadãos que buscam o Poder Judiciário para garantia de seus direitos, manifestamo-nos contrários à sua aprovação.
Isto posto, nosso voto é contrário ao Projeto de lei nº 483, de 2012.




    Sala das Comissões, em 

___________________________

                                Dep.Est.Marco Aurélio de Souza.
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